CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE: Nº 1742/84 - (PROC.DRECAP-3-3567/84
INTERESSADO : 14a DELEGACIA DE ENSINO DA CAPITAL (NILZA CALIM
PASCHOALETI )
ASSUNTO     : ORIENTAÇÃO SOBRE RECONHECIMENTO DE CURSOS
RELATOR     : C0NSº RENATO ALBERTO T. Di Dio
PARECER CEE:  2093/84 – CESG – APROVADO l9/12/34
1. HISTÓRICO:
               NILZA CALIM PASCHOALETI, Supervisora de Ensino da 14a Delegacia de Ensino da Capital, DRECAP-3, no que tange ao Reconheci​mento de cursos , no que se refere a parte física do prédio,requer que;      

             "1. Sejam respeitados os protocolados até 11/8/01, que receberam por parte dos Supervisores orientação para a montagem de seus processos a luz da Portaria CEI-COGSP-CENP de 11, publicada em 12/12/78 e que se encontram sem decisão pelo órgão competente,porque outras exigências estão sendo cobradas à luz de legislação posterior ao protocolado;
2. seja respeitada a autorização conferida a cursos, a luz da citada Portaria, sendo o reconhecimento também pautado em exi gências feitas na mesma época, uma vez que adequações pedagógicas e outras são perfeitamente viáveis: porém adequações físicas é quase exigir o impossível, além de injusto".
A requerente argumenta salientando que, enquanto a Deliberação CEE 18/78 exigia, para pedido de funcionamento de cur​sos, nos termos da Portaria CEI-COGS-CENP de 11/12/70, "plantas do prédio escolar assinadas por profissional registrado no CREA e habi​te- se" , o Comunicado CEI-COGSP de 11, publicado a 12/12/01, passou a condicionar a autorização,e o reconhecimento a apresentação,- além de outros documentos, de:
1.1.5. Planta do prédio ou de reforma, assinada por profissional registrado no CREA e aprovada pelo Departamento de Obras da Prefeitura (no caso de adaptação de prédio apresentar a planta correspondente)
1.1.7. Habite-se ou similar (no caso de prédio re-formado, apresentar o Habite-se correspondente).
Sustenta a interessada que nem sempre a residência  até então autorizada e vistoriada para a escola, consegue adequar-se à nova legislação sem grandes reformas de maneira a tornar inviável o reconhecimento cujos requisitos tinham sido cumpridos, em
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face das disposições anteriores, no momento da autorização.
Em 31 de outubro de 1904, por despacho do nobre Presi​dente do Conselho, foi determinada a juntada a este processo da peti ção de ELO EQUIPE DE ENSINO DE 1º GRAU DE EDUCAÇÃO INFANTIL, mantene​dora da Escola de Educação Infantil e de 1º Grau Cazuza S/C Ltda.,que solicita a este Conselho uma prorrogação do prazo de 60 dias concedi, do pela COGSP para 180 dias,de modo que possa cumprir as exigências, uma vez que a Prefeitura está demorando no mínimo 180 dias para a entrega de um habite-se ou equivalente".
2.   APRECIAÇÃO:
Assiste toda razão à requerente porquanto a escola que solicitar autorização e reconhecimento tem direito de ver seu pedido julgado nos termos das disposições em vigor no ato em que protocolou seu pedido.
A mantenedora, quando dá entrada a seu pedido de auto​rização e reconhecimento, assume a responsabilidade de satisfazer as exigências contidas expressamente na legislação vigente a época da formulação da solicitação. Com efeito, se, por deliberação posteri​or, forem criadas condições outras, poderão configurar-se situações em que o atendimento seja impossível ou pelo menos, muito oneroso e demorado.
Assim, os pedidos protocolados até 11/08/01 devem ser julgados a luz da Portaria -COGSP-CENP de 11/12/78.
Aplicam-se a este caso às considerações tecidas no Pa​
recer CEE 1692/79 da lavra da nobre Consa Maria Aparecida Tamaso Gar
cia.

Quanto à petição DE "ELO EQUIPE DE ENSINO DE 1º GRAU E EDUCAÇÃO INFANTIL”, cabe a COGSP apreciar-lhe o mérito, concedendo ou denegando a prorrogação, em face da procedência ou improcedência do alegado.
Consultas como a de que trata este Processo devem sor encaminhadas a este Conselho por intermédio dos órgãos hierárquica mente superiores da Secretaria da Educação.
3. CONCLUSÃO:
Responda-se à 14a Delegacia de Ensino da Capital; via COGSP, nos termos deste Parecer.
CESG, aos 05 de dezembro de 1985
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4. DECISÃO DA CÂMARA:
A CÂMARA DE ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu Pa​recer o VOTO do Relator,
Presentes os nobres Conselheiros: Antônio Joaquim Severino, Edmur Monteiro, Luiz Roberto da Silveira Castro, Maria Apare​cida Tamaco Garcia e Renato Alberto T. DiDio
Sala das Sessões,aos 05 de dezembro de 1984
CONSº ANTÔNIO JOAQUIM SEVERINO Vice -  Presidente
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi​dade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale", em 19 de dezembro de 1984.
a) C0NSº CÉLIO BENEVIDES DE CARVALHO PRESIDENTE
